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O objetivo geral desta pesquisa foi demonstrar a importância da assistência do enfermeiro no tratamento a pacientes portadores de 
transtornos mentais. Visando alcançar-se o objetivo geral, delineou-se os seguintes objetivos específicos: apresentar, brevemente, 
definições e um apanhado histórico sobre o tema; abordar sobre movimentos internacionais e sobre a Reforma Psiquiátrica; tratar sobre a 
saúde mental no SUS; expor sobre a exclusão social decorrente do sistema; analisar sobre o papel fundamental do enfermeiro no cuidado 
e assistência humanizada ao paciente portador de transtornos psíquicos; e por fim, expor estudos publicados sobre realizadas em Minas 
Gerais. Ademais, sugeriu-se estratégias para melhor tratamento do paciente, como musicoterapia e atividades motoras. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, quanto ao procedimento classifica-se como bibliográfica, de caráter descritivo-exploratório.  
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THE IMPORTANCE OF HUMANIZED NURSING IN THE TREATMENT OF PATIENTS WITH 




The general objective of this research was to demonstrate the importance of nursing care in the treatment of patients with mental 
disorders. In order to achieve the general objective, the following specific objectives were outlined: briefly present definitions and a 
historical overview of the theme; address international movements and Psychiatric Reform; dealing with mental health in the SUS; expose 
about the social exclusion resulting from the system; analyze the fundamental role of nurses in humanized care and assistance to patients 
with mental disorders; and finally, to expose published studies carried out in Minas Gerais. Furthermore, strategies for better treatment of 
the patient were suggested, such as music therapy and motor activities. It is a qualitative research, as the procedure is classified as 
bibliographical, descriptive-exploratory. 
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LA IMPORTANCIA DE LA ENFERMERÍA HUMANIZADA EN EL TRATAMIENTO DE 




El objetivo general de esta investigación fue demostrar la importancia del cuidado de enfermería en el tratamiento de pacientes con 
trastornos mentales. Para lograr el objetivo general, se esbozaron los siguientes objetivos específicos: presentar brevemente las 
definiciones y una reseña histórica del tema; abordar los movimientos internacionales y la reforma psiquiátrica; atender la salud mental en 
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el SUS; exponer sobre la exclusión social derivada del sistema; analizar el papel fundamental del enfermero en la atención y asistencia 
humanizada a los pacientes con trastornos mentales; y finalmente, exponer los estudios publicados realizados en Minas Gerais. Además, 
se sugirieron estrategias para un mejor tratamiento del paciente, como la musicoterapia y las actividades motoras. Es una investigación 
cualitativa, ya que el procedimiento se clasifica en bibliográfico, descriptivo-exploratorio. 
 
Palabras llave: enfermera; desordenes mentales; Humanización. 
1. Introdução  
 
O tema saúde mental é relativamente novo no Brasil, pois só em meados de 1970 é que o assunto obteve maior 
visibilidade e importância nas mídias, chamando a atenção da sociedade para o abandono e maus-tratos sofridos por 
pacientes psiquiátricos (ALMEIDA, 2013). Depois disso, iniciou-se o processo da Reforma Psiquiátrica no Brasil, que 
eclodiu no movimento sanitário, que defendia uma mudança nos tratamentos destinados a pacientes psiquiátricos 
institucionalizados, bem como nos modelos de atenção e gestão nas práticas de saúde (BRASIL, 2005). 
A partir de então, o Poder Público constatou a relevância da Reforma Psiquiátrica, bem como a necessidade de 
atingir-se diversos seguimentos da saúde, incluindo os serviços fisioterápicos, suas formas de atuação, bem como seu 
contexto.  
Trata-se a Reforma Psiquiátrica de um processo sistemático, revestido de especial complexidade, porque é 
necessária a presença de vários envolvidos, compondo uma ação articulada de pessoas, instituições, órgãos com diferentes 
especialidades, para atuarem em territórios diversos.  
É preciso que haja uma ação conjunta das três esferas governamentais (federal, estadual e municipal), de 
universidades, de órgão de serviços de saúde, fundações e associações destinadas ao tratamento de pessoas portadoras de 
transtornos mentais. Todos esses atores devem trabalhar para oferecer tratamento não só ao paciente, mas aos seus 
familiares, de modo a transformar o imaginário social e a apreciação pública (SOUSA, 2019). 
A Reforma Psiquiátrica deve ser compreendida como um emaranhado de modificações em diversos âmbitos 
(costumes, cultura, valores sociais), bem como no cotidiano de instituições diversas. Só com esse olhar voltado para 
mudanças intrínsecas nos valores de uma sociedade, é que se pode obter o avanço desse processo, que sempre foi marcado 
por tensões e desafios (BRASIL, 2005). 
Diante desse cenário, surgiu-se a seguinte indagação: qual a importância do papel do enfermeiro no tratamento de 
pacientes portadores de transtornos mentais? Quais as estratégias podem ser adotadas pelo profissional da enfermagem no 
cuidado de pacientes com sofrimento mental? 
O objetivo geral desta pesquisa foi investigar o papel do enfermeiro no atendimento a pacientes portadores de 
transtornos psíquicos, apresentar como o tratamento a pessoas portadoras de transtornos mentais foi encarado na história, 
descrever sobre a Reforma Psiquiátrica e como o tratamento de doentes mentais é realizado na saúde pública do Brasil, 
expor técnicas que enfermeiros podem adotar, para o fim de humanizar o atendimento e colacionar estudos publicados em 
Minas Gerais sobre a assistência de enfermeiros no tratamento de pacientes com sofrimento mental. 
Mesmo que o tema saúde mental, tenha ganhado maior relevância perante o Poder Público, ainda são escassos os 
estudos e pesquisas referentes ao tema. Em face disso, a realização da pesquisa se justifica para o meio acadêmico, porque a 
desinformação quanto ao tema traz desamparo aos profissionais que se dedicam ao tratamento de pacientes com esses perfis, 
em especial os profissionais da enfermagem.  
Esta pesquisa possui especial importância para os pesquisadores, porque a partir de observação direta, percebeu-se 
que o tema necessita ser mais discutido, principalmente para servir como fonte de pesquisa para outros profissionais da área. 
 
2. Metodologia  
 
Este trabalho adotou por uma abordagem qualitativa que tem como finalidade alcançar uma proximidade entre o 
objeto estudado e o seu real contexto com mais amplitude. A pesquisa se caracteriza como descritiva-exploratória, pois, 
como explicam Lakatos e Marconi (2007) a pesquisa exploratória “refere-se à descoberta de ideias e intuições”, mesclando-
se aspectos objetivos e subjetivos nesse tipo de investigação. Utilizou-se, outrossim, a pesquisa bibliográfica, através da 
consulta de livros, artigos científicos, teses, dissertações e monografias. 
Gil (2002) enfatiza que o estudo de múltiplos casos tem a especificidade de proporcionar a identificação de 
similaridades e diferenças entre os objetos estudados. De acordo com Lakatos e Marconi (2007, p. 123): o estudo de caso 
constitui “investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
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3. Revisão de literatura 
 
3.1. O tratamento da doença mental 
 
Nesta seção será realizado um levantamento teórico visando realizar-se um apanhado histórico sobre a doença 
mental e as modificações trazidas pela Reforma Psiquiátrica. 
 
3.1.2  O sofrimento psíquico: breve histórico e definições 
 
Na Grécia Antiga, os doentes mentais eram tratados como pessoas privilegiadas na concepção de filósofos como 
Sócrates e Platão que tratavam a loucura como um fator “divino e místico”, acrescentando que esse privilégio lhe davam o 
condão de acessar de imediato verdades divinas (BRASIL, 2014). Ao contrário da Grécia Antiga, os doentes mentais 
representavam seres possuídos por divindades malignas na Idade Média e em virtude disso, sofriam violência, eram 
cassados e sofriam punições dolorosas.  
Ferraz (2016) explica que em toda história, o que se verifica é que existem pessoas com transtornos psíquicos, 
ensejando a curiosidade científica e popular, especialmente com relação à origem desses fenômenos. 
O sofrimento psíquico pode ser definido como um conjunto de mal-estares e limitações com as multifacetadas 
acepções e adversidades que a vida impõe. Em geral, o portador de sofrimento mental possui dificuldades em realizar 
planos, traçar o sentido da vida, ou mesmo administrar sentidos de fraqueza ou vazio (CARVALHO, 2013). 
 
3.1.3.  Movimentos Internacionais e a Reforma Psiquiátrica no Brasil 
 
Amarante et al. (2009) explica as formas de tratamento do sofrimento mental começaram a sofrer questionamentos 
e só então, surgiu, timidamente, movimentos interessados em formular tratamentos mais humanizados. O primeiro momento 
marcante deste movimento se deu no século XVIII, quando o estudioso francês Phillippe Pinel, conseguiu fazer uma espécie 
de libertação de correntes, ao separar os doentes mentais dos presos criminosos. Saliente-se que, essa libertação foi 
promovida de forma literal, pois os pacientes ficavam em cárcere. Outro ponto de destaque, foi na década de 70, quando 
ocorreu o Movimento da Psiquiatria Democrática Italiana, liderado pelo médico Franco Basaglia da Itália, que pôs fim aos 
manicômios do país.  
Esse movimento repercutiu no Brasil, causando uma verdadeira revolução, pois profissionais da saúde ganharam 
forças e resolveram denunciar os abusos ocorridos em hospitais psiquiátricos, bem como suas condições degradantes. Com 
isso, o deputado Paulo Delgado - PT/MG formulou o Projeto de Lei 3657/89 que foi publicada em 1991 (BRASIL, 2001). 
Sobre o Projeto de Lei, Bezerra Junior (1992, p. 101) foi enfático ao dissertar que: 
 
[...] não institui um modelo terapêutico, não desaparece com as internações, não propõe a 
ressocialização compulsória dos milhares de brasileiros há anos internados - apenas põe uma 
pedra no processo de reprodução da situação horrorosa que hoje vigora. Nada garante acerca da 
qualidade da assistência, mas aumenta as possibilidades de reforçar as experiências mais bem 
sucedidas. Deixa intactas questões cruciais como a garantia dos direitos daqueles a quem a 
sociedade transformou em população asilar, ou a necessidade de novos currículos na formação 
de profissionais. Mas oferece pela primeira vez um instrumento legal de defesa dos direitos 
civis dos pacientes (BEZERRA JUNIOR, 1992, p. 101). 
 
Depois da iniciativa do Deputado Bezerra Junior, houve muitos movimentos em prol da Reforma Psiquiátrica, 
ilustrando-se a I Conferência Nacional de Saúde Mental, em 1987 (AMARANTE, 2009), que formulou diretrizes para 
erradicar a psiquiatrização social, por meio de medidas alternativas no ramo da saúde mental, inclusão social do paciente e 
maior participação do Poder Público, principalmente na tomada de decisões quanto ao tratamento dessas pessoas, com 
destinação de verbas para tratamento ambulatorial. 
Ainda como movimentos em prol da Reforma Psiquiátrica no Brasil, houve a II Conferência Nacional de Saúde 
Mental, realizada em 1992, em Brasília, com a participação de vários segmentos sociais. O evento foi significativo e 
decisivo na nova trajetória da assistência psiquiátrica no Brasil. Teve como cenário a rede de atenção em Saúde Mental, a 
transformação e o cumprimento de leis e o direito à atenção e o direito à cidadania (SOUSA, 2019). 
Amarante et al. (2015) definem Reforma Psiquiátrica como um conjunto de modificações feitas de forma contínua, 
permanente e sistemática em diversos segmentos: teóricos, assistenciais, jurídicos e socioculturais. A finalidade é a difusão 
de ideias para promover políticas para trazer o paciente com transtornos mentais de volta à comunidade, extirpando-se os 
manicômios. 
Segundo Andrade e Pedrão (2005, p. 738) os objetivos da Reforma Psiquiátrica foram: 
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A reforma psiquiátrica nasceu com o objetivo de superar o estigma, a institucionalização e a 
cronificação dos doentes mentais. Para isso, é necessária a humanização do atendimento ao 
psicótico, a territorialização dos dispositivos de atenção e a construção de alternativas 
diversificadas de atenção. As práticas assistenciais devem potencializar a subjetividade, a 
autoestima, a autonomia e a cidadania e devem superar a relação de tutela e a 
institucionalização/cronificação (ANDRADE; PEDRÃO, 2005, p. 738). 
 
Note-se que os autores enfatizam que o tratamento ao paciente com sofrimento mental deve ser humanizado 
procurando-se alternativas para o tratamento tradicional, que é o de internação. 
Maragno et al. (2006) reiteram essa ideia e explicam que a Reforma Psiquiátrica tem a finalidade de romper a ideia 
de asilo e o que o paciente que não possua distúrbios severos, seja incluído na sociedade como um cidadão atuante, sabedor 
de seus direitos e deveres.  
Souza e Rivera (2010, p. 122) corroboram esse pensamento sobre a Reforma Psiquiátrica ao lecionarem que: 
 
Sua principal reivindicação, à época de sua criação, fundamentava-se no reconhecimento do 
caráter excludente e segregador das políticas e práticas adotadas nesse campo. Tencionava 
então, resgatar a história, tornar possível a vida das pessoas confinadas no interior dos hospitais 
psiquiátricos, além de apontar para a elaboração de modos mais humanizados e dignos de 
cuidado. Como movimento social, ampliou a pauta de discussões e reivindicações, propondo a 
superação radical do modelo psiquiátrico tradicional, expresso tanto pelas práticas assistenciais 
quanto pela soberania do saber médico sobre a loucura (SOUZA; RIVERA, 2010, p. 122) 
 
O que se evidencia é a busca do tratamento do portador de doença mental como um ser humano comum, que pode 
ser reintegrado à sociedade. É como nos explica Maciel et al. (2008, p. 116): “A reforma psiquiátrica surgiu para questionar 
a instituição asilar e a prática médica e para humanizar a assistência, fazendo com que houvesse ênfase na reabilitação ativa 
em detrimento da custódia e da segregação.”. 
No tópico seguinte, será demonstrado um contraponto dessa ideia, a do portador de sofrimento psíquico como 
aquele que deve ser excluído da sociedade. 
 
3.1.4.  Institucionalização como exclusão social 
 
A Lei 10.216 foi publicada em 6 de abril de 2001 e constituiu um marco brasileiro na luta contra a 
institucionalização do portador de sofrimento mental. No bojo do texto legal determina-se que a internação somente pode 
ser aceita quando se mostrem ineficazes todos os outros meios disponíveis. Diante disso, é preciso estar-se diante de três 
hipóteses: a internação voluntária, a involuntária, mediante solicitação de outrem ou por ordem judicial (BRASIL, 2001). 
Campos e Santos (2009) denominam internação compulsória, aquela em que se esvaíram todas as possibilidades de 
intervenção, incluindo a possibilidade de o paciente causar riscos à própria integridade. Nesta situação, o solicitante, que 
deve ser preferentemente cônjuge ou parentes próximos, deve munir-se de um laudo médico circunstanciado e demonstrar 
os motivos e particularidades ao juiz competente.  
Um caso que merece destaque é a situação do paciente que necessita de internação por estar em abuso de drogas ou 
álcool, concorrendo com esse fato, a situação de risco ou vulnerabilidade social. Saliente-se que essa situação é delicada e é 
alvo de profundas discussões, por conta do uso indevido da lei, ou seja, o Poder Público se utiliza da lei para fins de limpeza 
social e se ignoram o caráter terapêutico e ressocialização (MACIEL et al. 2018).  
Outro exemplo de institucionalização do portador de doenças mentais, com caráter higienista, está no texto do 
Código Penal sob a nomenclatura de “medidas de segurança”. 
Um indivíduo que comete um delito e o Poder Público constata que ao tempo do fato, ele era inimputável e semi-
imputável sujeita-se as disposições de Medidas de Segurança reguladas pelos artigos 96 a 99 do Código Penal, permitindo-
se inclusive, a indicação de internação em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP) ou sujeição a tratamento 
ambulatorial. Desta forma, os inimputáveis são mantidos custodiados pelo Poder Público, que justifica esses atos, através 
das medidas de segurança, ofertar proteção ao indivíduo, bem como segurança para a sociedade (CANTO; SIMAO, 2009). 
França e França (2016, p. 76) explicam sobre o fenômeno da exclusão social através da punição penal: 
 
Um fato significativo dentro da prática penal é que, não há crime nem delito, se o infrator 
estava em estado de demência no instante do ato. Porém passou-se a admitir que sim, uma 
pessoa poderia ser louca e culpada: quanto mais louca, tanto menos culpada; no entanto, ao 
invés de enclausuradas, essas pessoas deveriam ser tratadas. Assim, em vez de a loucura apagar 
o crime, ela passou a ser entendida como uma anomalia que deveria ser reparada. A sentença 
deixou de implicar um julgamento de culpa e passou a ser uma prescrição técnica para uma 
88 
Scientia Generalis, v. 2, n. 2, p. 84-94. 2021. 
‘normalização possível’ (FRANÇA; FRANÇA, 2016). 
 
Frise-se que nesse caso não existem penas, mas medidas de segurança imprópria, o que resulta no mesmo: manter 
as pessoas longe da sociedade, extirpá-las do convívio social, sonegando-lhes um tratamento digno, ressocializador, com 
equidade. Maciel et al. (2018, p. 122) reitera esse pensamento, explicando sobre os efeitos da exclusão social: 
 
A hospitalização é sustentada pela representação que se tem do hospital como algo positivo e 
que tem a função de tirar o doente da sociedade para proteger e para dar descanso à família. Isso 
se justifica por algo que surge no discurso dos familiares e dos profissionais, na visão do 
hospital como um protetor, que contém a fúria do doente mental e consegue dominá-lo. 
Também se justifica no discurso da família pelo impacto da doença mental nesta, com questões 
como sobrecarga, tristeza e sofrimento (MACIEL; 2018, p. 122). 
 
Conforme o autor explicou, a hospitalização é meio que a família acha de justificar a retirada do doente mental da 
sociedade, como forma de descanso, e infelizmente esse discurso é ratificado pelo Poder Público. E assim, todos os 
envolvidos ajustam um acordo com conter a fúria do doente com sofrimento mental e ignoram seu sofrimento e tristeza de 
permanecer longe da sua comunidade social. 
Na mesma época em que houve a Reforma Sanitária, eclodiu no Brasil, outros movimentos visando a humanização 
do tratamento a pessoas com sofrimento psíquico. Como fruto desse inconformismo foi incluído no texto constitucional os 
artigos 196 a 200 que tratam das regras e princípios do Sistema Único de Saúde, onde a saúde é aclamada como direito de 
todos e dever do Poder Público (BRASIL, 1988).  
Com a evolução das pesquisas, estudam-se novas alternativas para substituir a psiquiatria tradicional, dando-se 
preferência ao tratamento ambulatorial e medicamentoso. Oliveira e Dias (2018, p. 3) dão alguns exemplos de medidas 
públicas que visam esse fim: 
 
Desse modo, foi proposta a criação de uma rede substitutiva, composta, dentre outros, pelos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Núcleo de Atenção Psicossocial, Centro de Atenção 
Diária, Hospitais Dia, leitos psiquiátricos em hospitais gerais, Serviço Residencial Terapêutico 
e o Programa “De volta pra casa”. Outro modelo instituído foi o matriciamento, através do qual 
se propõe o atendimento com base na construção compartilhada de propostas de intervenção 
pedagógico-terapêutica, com a integração da rede de saúde mental e a atenção básica. Através 
dessas ações intersetoriais e trabalhos interdisciplinares, busca-se a superação da internação 
como única abordagem no âmbito da saúde mental (OLIVEIRA; DIAS, 2018, p. 3). 
 
Conforme explicitado, a Reforma Psiquiatra representa um marco, porque a ideia de asilo foi se desfazendo, 
ocorrendo um maior diálogo com os serviços de saúde. 
Em razão disso, para que a sociedade seja capaz de lidar com as diferentes formas de transtornos mentais, sejam 
eles de qualquer natureza, é preciso que o sistema de saúde perceba o paciente sem ideias preconcebidas, enxergando 
somente sua condição de ser humano. É preciso se despir das ideias de cura e eleger as concepções de cuidado, respaldadas 
no atendimento humanizado e nas ideias de que cada pessoa é um universo em si.  
 
3.1.5. O tratamento do paciente portador de transtornos psíquicos no Sistema Único de Saúde  
 
O SUS (Sistema Único de Saúde) é regulamentado pela Lei nº 8.080 publicada em 1990, que dispõe que todo 
brasileiro tem o direito de usar seus serviços, independente de quaisquer tipos de fatores sociais. A lei que disciplina o SUS 
também dispõe sobre condições para a promoção, proteção e a recuperação da saúde, bem como sobre a organização e 
funcionamento dos que tenha por fim esse desiderato (BRASIL, 2018). 
Os princípios da ética e solidariedade regem o SUS, por isso que seus serviços são de caráter universal, ofertados 
de forma gratuita, com equidade, destinados a quaisquer brasileiros, sem qualquer distinção, independente de contribuição 
previdenciária. Outro princípio que norteia a sistemática do SUS é a integralidade, que significa que os serviços ofertados 
pelo SUS têm como prioridade a prevenção das doenças, a promoção da saúde, e a cura e reabilitação, atendendo e 
respeitando as necessidades de todos (CARVALHO, 2013). 
Conforme sistematização do SUS, todas as famílias devem possuir cuidado integral e esses efeitos devem alcançar 
a coletividade como um todo, seja no aspecto físico, psíquico ou social. Diante disso, em todo Brasil, a ESF (Equipe de 
Saúde Familiar) devem possuir, pelo menos, a seguinte composição: um médico, um enfermeiro, um auxiliar de 
enfermagem e pelo menos seis agentes comunitários de saúde, sendo incluídas a partir de 2000, as equipes de saúde bucal 
(FINKELMAN, 2002). Outros profissionais, podem ou não integrar a equipe, quais sejam: psicólogos, assistentes sociais, 
nutricionistas, dentre outros, como podem fazer parte de uma equipe de apoio (CASTRO; GOMES, 2011). 
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Souza e Rivera (2010, p. 123) explicam sobre a importância de interação dos órgãos de saúde: 
 
Atualmente, estamos diante de um amplo processo de transformação no campo da saúde 
mental. A assistência psiquiátrica, antes pautada na exclusão, na segregação e na adoção de 
práticas equivocadas em nome de uma melhor atenção, passa a adotar em seu cotidiano um 
estatuto ético, consolidado por meio da participação de diferentes atores sociais. A partir desse 
momento ocorre o questionamento do modelo instituído, das práticas vigentes – enfim, coloca-
se a instituição psiquiátrica em questão. Procura-se, então, desenvolver práticas pautadas na 
responsabilização, na territorialidade e na inserção nas redes sociais (SOUZA; RIVERA, 2010, 
p. 123). 
 
Na mesma esteira de pensamento, o Ministério da Saúde também criou os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
como órgão indispensáveis na criação de estratégias e políticas destinadas ao combate ao modelo tradicional 
(FINKELMAN, 2002). A Portaria sob o n. 336 define o CAPS como sendo: “serviço ambulatorial de atenção diária que 
funciona segundo a lógica do território... sendo o articulador central das ações de saúde mental do município ou do módulo 
assistencial” (BRASIL, 2002 online).  
Portanto, pode-se afirmar que o CAPS é uma ferramenta destinada a promover o a atenção integral ao portador de 
transtornos mentais. Um dos seus objetivos é a desenvolver projetos de vida, desenvolvimento da sociedade e a promoção 
de qualidade de vida com dignidade aos pacientes. Entre as missões do CAPS, está a de tentar estabelecer laços que 
ultrapassem aqueles formados dentro do ambiente de trabalho, alcançando a verdadeira integração do paciente com a 
comunidade em que está inserido, tornando-o participante da cultura local (CARVALHO, 2013). 
A lei determina que o CAPS trate o paciente com um ser humano que pode viver além das instituições, dos 
hospitais. A luta é contra a segregação social e penal. Ao contrário das instituições, que é considera o doente mental um 
empecilho ao desenvolvimento da sociedade e bem-estar da família, o CAPS tem a missão de introduzi-lo na sociedade, 
dando-lhe dignidade (FINKELMAN, 2002). 
 
4. A importância da atuação do enfermeiro na assistência de pacientes com transtornos psíquicos  
 
Nesta seção, será realizada uma abordagem sobre a importância do papel do enfermeiro no atendimento e cuidado 
de pacientes portadores de transtornos mentais, bem como as estratégias que podem ser utilizadas. 
 
4.1.  O papel do enfermeiro 
 
O Ministério da Saúde estabelece que o enfermeiro possui múltiplas atribuições na ESF, podendo-se elencar as 
seguintes: organizar, gerenciar, fiscalizar, coordenar e avaliar, dando enfoque à assistência integral na Unidade de Saúde de 
Família (USF), que deve perseguir, no máximo que puder, satisfazer as necessidades reais da população. Essas diversas 
funções tornam o profissional da enfermagem mais acessível às pessoas, inclusive aos grupos sociais, que por razões 
históricas ou de preconceitos, excluem o doente mental do convívio social (MORALEIDA; NUNES, 2013). 
Nunes (2018) explica que as equipe de saúde da família devem utilizar técnicas com o fim de dirimir os problemas 
de responsabilidade da saúde pública, fortalecendo os laços com a comunidade. O autor explica que é papel da equipe de 
saúde acolher a população e atuar para resolver os problemas, na melhor forma possível, de acordo com a realidade de cada 
família.  
Silva, Pedrao e Miasso (2011) explicam que o enfermeiro deve pautar sua conduta de trabalho, buscando novos 
modelos de atenção, comprometendo-se com novas tarefas e adaptando-se às transformações constantes na política de 
atuação mental do país. 
Uma das atribuições do enfermeiro hoje é ser a base da terapia, é manter com o paciente um relacionamento 
saudável, buscando compreender seu comportamento. A finalidade da enfermagem psiquiátrica não reside no diagnóstico 
clínico ou na intervenção medicamentosa, mas em ser o agente que se compromete com a vida cotidiana do paciente 
portador de sofrimento mental (SANTUZZI, et al. 2013). 
A atenção do enfermeiro deve buscar o respeito às diferenças através do acolhimento ao paciente psicótico, 
estimulando-se a tolerância, criatividade e alegria. Esse profissional deve atuar explorando suas múltiplas modalidades 
terapêuticas, aliando teoria e prática, visando a independência do paciente, para que consiga integrar-se à comunidade.  
Sobre a assistência do enfermeiro, Andrade e Pedrão (2005, p. 738) ensinam que: 
 
O enfermeiro está cada vez mais atuante e consciente de seu novo papel e tem condição de 
explorar diversas modalidades terapêuticas no desempenho de sua atividade profissional, 
colocando em prática alternativas de atenção ao doente, para que mantenham o exercício de sua 
autonomia e cidadania, ou mesmo para reabilitá-los. Estas alternativas fazem com que o 
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tratamento oferecido ao paciente seja menos sacrificante e mais prazeroso, podendo até mesmo 
reduzir o tempo de internação hospitalar, caso se faça necessário (ANDRADE; PEDRÃO, 
2005, p. 738).  
 
As atividades propostas devem ser atraentes aos pacientes, devendo o enfermeiro adotar uma postura mais 
democrática, conferindo ao paciente a liberdade para também escolher as atividades, repensar e exercitar sua prática, bem 
como suas ações.  
Torch e Barbosa (2006) explicam que o enfermeiro deve planejar bem como estruturar suas atividades, adotando 
estratégias para boa aplicação de recursos e ambientes. É necessária uma avaliação atenta, pois o objetivo da atividade é 
trazer sentido ao paciente e não apenas reproduzir práticas tradicionais imutáveis e preconceituosas. 
Isso significa também que as atividades escolhidas devem ser condizentes com o local de trabalho e podem ser 
realizadas tanto em unidades de assistência à saúde mental fechadas (Hospitais, de forma geral), quanto em abertas 
(Hospitais Dia, Núcleos e Centros de Atenção Psicossocial e Ambulatórios de Saúde Mental). 
Os próximos tópicos se destinam a apresentar sugestões de técnicas que podem ser utilizadas na assistência ao 
portador de transtornos mentais. 
 
4.2.  Música 
 
O enfermeiro psiquiátrico pode utilizar a músico como um complemento ao tratamento, proporcionando ao 
paciente autoconhecimento, sensações de bem-estar, lembranças de fatos passados e de trivialidades, lembranças correlatas 
ao transtorno mental, à sua cultura, bem como de pessoas com quem tem afinidade. A música ainda tem o poder de trazer 
paz, equilíbrio emocional, espiritual, e ainda trazer reflexões sobre a realidade social (TAETS; BARCELLOS, 2010). 
Sydenstricker (1991) realizou uma pesquisa e publicou no Jornal Brasileiro de Psiquiatria, utilizando a música 
como ferramenta no tratamento de uma criança portadora de Transtorno do Espectro Autista e evidenciou que a música 
proporciona uma maior aproximação com a criança, além de facilitar a interação com as pessoas de seu convívio.  
A música, geralmente, tem uma estreita ligação com a cultura da comunidade, sendo capaz de trazer a pessoa 
doente um retorno aos seus valores culturais, e, portanto, reconstruir sua história. Em face disso, a música constitui 
fundamental importância no tratamento de idosos com sofrimento mental, mormente a demência. Portanto, o que se infere é 
que a música traduz uma excelente alternativa no tratamento de pessoas com sofrimento mental, por ser capaz de reconstruir 
histórias, aproximar pessoas, através do seu altíssimo poder de integração social. Além disso, ela também atua na redução 
da ansiedade, melhorando a autoestima, além de ser meio de comunicação eficaz e rápido (TORCH; BARBOSA, 2006). 
 
4.3. Atividade motora 
 
Ao exercitarem, os pacientes portadores de sofrimento mental, apresentam significativas modificações, 
positivamente, a curto prazo: melhora na depressão, diminuição na ansiedade e estresse.  
Furtado (1995) realizou um estudo com 199 pacientes portadores de transtornos mentais, com sintomas severos de 
depressão, ansiedade, transtornos de humor e constatou o quanto a atividade motora foi eficaz para esses pacientes, em dois 
protocolos diferentes: um deles foi específico com base em atividades psicomotoras, musculação e exercício 
cardiorrespiratório e o outro com exercícios diversos e relaxamentos. Depois disso, o autor comparou os dois resultados e 
ambos demonstraram uma expressiva melhora na autoestima, imagem, resistência muscular, tônus e melhora nos sintomas 
da depressão e ansiedade (CONDRADE et al., 2010). 
Silva, Pedrão e Miasso (2012) relatam que sessões de atividades físicas compreendendo atividades da terapia de 
bioenergética aplicada em pacientes institucionalizados portadores de transtornos mentais e dependência química, 
desenvolveram mudanças positivas no âmbito emocional e capacidade de interação verbal.  
Ainda segundo Silva, Pedrão e Miasso (2012), observou-se também significativa melhora nos sintomas de 
despersonalização, dores musculares, insuficiência respiratória e sintomas de angústia. Foi também observado que as 
técnicas de relaxamento e alongamentos realizadas com pacientes com transtorno mental, usuários do serviço público de 
saúde psiquiátrica, evidenciaram melhores resultados nos níveis de ansiedade, turbulência dos pensamentos e melhora na 
qualidade do sono (DELIBERATO, 2002). 
Nesse passo Vinha e Vinha (2018, p. 60) demonstram que é preciso se atentar para todos os sinais do corpo: 
 
O corpo humano é o melhor indicativo das expressões de todos os sentimentos. É por meio dele 
que as relações de afetividade, alegria, tristeza, dor, angústia e medo são manifestados. Neste 
sentido, o corpo é um instrumento de trabalho na identidade da percepção biopsicossocial 
relacionadas às doenças psiquiátricas (VINHA; VINHA, p. 60). 
 
Na sequência os autores reiteram a importância na integração dos diversos mecanismo do corpo: 
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Todas as funções do corpo humano dependem da integração dos sistemas a fim de controlar os 
aspectos fisiológicos promovendo adaptações agudas ou crônicas. Deste modo o sistema 
endócrino depende do sistema nervoso para estimular a produção e secreção de hormônios 
(VINHA; VINHA, 2018, p. 66). 
 
Vinha e Vinha (2018) reafirmam esse entendimento ao explicarem que a formação do fisioterapêutica, compreende 
cuidar da situação clínica do paciente bem como suas relações com a fisiologia e metabolismo. Esses fatores evidenciam a 
importância do enfermeiro em conjunto com a equipe multidisciplinar do CAPS. 
Frise-se que as oficinas terapêuticas corporais contribuem sobremaneira para a reabilitação de pacientes com 
transtornos mentais. A aplicação de estratégias fisioterápicas e de dança no tratamento e no exercício da autonomia dos 
portadores de sofrimento mental graves e crônico objetiva a promoção da saúde e não somente da cura (BARBOSA; 
SILVA, 2013). 
 
5.  Estudos sobre enfermagem humanizada em Minas Gerais 
 
Infelizmente não existem muitos estudos nacionais sobre a prática da enfermagem associada a interação sistemática 
e terapêutica da assistência, imprescindível à efetivação da saúde mental, à solução de problemáticas e reeducação 
psicossocial na atenção primária.  Ainda assim, segundo Gonçalves et al. (2013), a literatura médica comprova que esses 
fatores tornam possível manter a integridade da pessoa, respaldando sua liberdade e independência. 
 
5.1.  Estudo realizado em Uberaba/MG  
 
O estudo de Olmos et al. (2020) demonstra a trajetória da luta ao combate à institucionalização do paciente doente 
mental e explora as novas pautas que prezam a humanização e integração à sociedade. Ao criar um relacionamento 
interpessoal na saúde psíquica, o profissional de enfermagem proporciona ao usuário, autoconhecimento sobre seu corpo, 
interação em sua comunidade e família, desenvolvendo habilidades intrínsecas. 
A pesquisa de Gonçalves et al. (2013) foi realizada em Uberaba/MG e intitulou-se “Promoção da saúde mental: 
Ações dos enfermeiros inseridos na atenção primária”, tendo sido publicada na Revista Portuguesa de Enfermagem de 
Saúde Mental e encontra-se disponível na Scielo. Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, feita por meio de entrevistas com 
45 enfermeiros atuantes nas equipes matriciais das Unidades de Saúde da Família (USF), no período de maio a dezembro de 
2009. A pesquisa demonstrou que:  
 
Dentre as ações realizadas pelos pesquisados, para a promoção em saúde mental com os 
usuários na atenção primária, destacou-se 38 (84,4%) acolhimento, seguido de orientações 35 
(77,8%) e apoio familiar 27 (60,0%). Observou-se que as ações voltadas para ações educativas 
em saúde mental, o genograma familiar e grupos terapêuticos não foram ressaltadas pelos 
enfermeiros como significativo (Tabela 2) (GONÇALVES, et al. 2013). 
 





Fig. 1 – Distribuição dos enfermeiros conforme estratégias de saúde mental ao paciente com transtorno psíquico em Uberaba/MG. Fonte: Gonçalves et al. 
(2013) 
 
Veja-se que o estudo realizado contribuiu para demonstrar que estratégias específicas realizadas por enfermeiros 
favorecem o tratamento na atenção primária e isso vai desde o primeiro contato com o paciente doente mental, que é o 
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acolhimento, até outras estratégias que servem para desenvolver o fortalecimento de vínculo entre profissional e paciente: 
como visitas da equipe, no processo adoecimento, tratamento e reabilitação. 
 
5.2.  Estudo realizado em Belo Horizonte/MG 
 
Um estudo realizado por Silveira e Alves (2003) e publicado na Revista Latino-Americana de Enfermagem sob o 
título “O enfermeiro na equipe de saúde mental: o caso dos CERSAMS de Belo Horizonte”, de natureza qualitativa, onde 
oito enfermeiros atuantes do serviço público de Belo Horizonte foram entrevistados, dentre outros temas, sobre a abordagem 
à família e ao paciente portador de sofrimento mental. 
Registre-se um trecho que trata do enfermeiro, chefe de equipe, que fala sobre a importância da abordagem 
interdisciplinar: 
 
Cabe ao enfermeiro orientar o trabalho do pessoal auxiliar, que permanece a maior parte do 
tempo com o paciente. Todavia, vale ressaltar que, para um entrevistado, o caráter 
interdisciplinar da responsabilidade sobre o atendimento, é que faz a diferença nesse serviço: 
“...aqui todos os técnicos são responsáveis pela qualidade do serviço prestado e, enquanto 
plantonistas, se apropriam das questões de enfermagem, fazem intervenções, participando, 
portanto, diretamente da organização deste serviço (Enf 05)” 
A nosso ver essa responsabilidade aumenta o envolvimento dos membros da equipe nas 
diretrizes políticas e clínicas do projeto. Mesmo assim, percebemos, durante as observações de 
campo, que existe uma demanda natural do enfermeiro pela equipe de enfermagem, pois 
historicamente ele sempre coordenou o trabalho da equipe, tutelando a organização do trabalho, 
conforme comenta um entrevistado:  
“...é importante orientá-los quanto à abordagem e o acompanhamento dos usuários, sempre 
procurando esclarecer a doença mental e o comportamento destes, a orientação, 
encaminhamento e a prestação da assistência de enfermagem a fim de favorecer a remissão de 
debilidades orgânicas e promover o bem-estar físico, corporal, incluindo higienização corporal 
e oral (Enf 01).” (SILVEIRA; ALVES, 2003, p. 649). 
 
Veja-se, portanto, que o enfermeiro, nessa ótica, deve estimular e coordenar a equipe de enfermagem para assistir, 




O que se depreende através dos estudos realizados é que muito se evoluiu no tratamento a pessoas portadoras de 
transtornos mentais, principalmente depois da Reforma Psiquiátrica que deliberou sobre o tratamento realizado fora dos 
asilos e instituições psiquiátricas, a não ser depois de esgotadas todas as tentativas. 
O que se tem agora, é um maior envolvimento do Poder Público, no âmbito da saúde, que da união de vários órgãos 
e da implementação de ações conjuntas, objetivam ofertar um tratamento mais humanizado, através de visitas em domicílio, 
atividades em grupo e serviços de referências. O objetivo maior é promover uma desinstitucionalização do portador de 
transtorno mental e sua consequente reinserção na sociedade.  
Entretanto, muitas ações e melhorias precisam ser realizadas, principalmente no que tange ao preparo no 
enfermeiro para atender e lidar com o paciente portador de sofrimento mental. Dentre as estratégias a serem utilizadas, 
pode-se utilizar a musicoterapia e atividade motora, que visam a diminuição da ansiedade, controle da depressão, facilidade 
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